CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MANAUS/2023
ETAPA CONAE MUNICIPAL
DOCUMENTO REFERÊNCIA – PLENÁRIA DE EIXO
	Essas emendas e novos parágrafos ao Documento-Referência deve observar as seguintes orientações:

	• Aditivas: quando acrescenta um termo ou parte, complementando o texto do parágrafo, marcadas em AZUL;

	• Supressivas (parciais ou totais): quando é proposta a supressão de uma parte o todo o parágrafo, marcadas em VERMELHO;

	• Substitutivas: quando suprime um termo ou parte do parágrafo, marcada em VERMELHO e substitui por novo termo ou parte, marcada em VERDE;

	• Aglutinativas Emendas novas (parágrafo novo): quando adiciona PROPOSIÇÔES não contidas nas proposições do Eixo, marcada em LARANJA.


	EIXO V
Valorização de profissionais da educação - garantia do direito à formação inicial e continuada de qualidade, ao piso salarial e carreira e às condições para o exercício da profissão de forma segura e saudável.

	PROPOSIÇÕES (CONAE 2024)
	DOCUMENTO BASE

	
	PROPOSIÇÕES E ESTRATÉGIAS DA PLENÁRIA DE EIXO
	PROPOSIÇÕES  E ESTRATÉGIAS APROVADAS NA PLENÁRIA DE EIXO

	PROPOSIÇÃO  1:  INSTITUIR  UMA  POLÍTICA  DE VALORIZAÇÃO          DOS(AS)          PROFISSIONAIS/ TRABALHADORES(AS)    DA    EDUCAÇÃO    BÁSICA    E SUPERIOR    PÚBLICA,    ASSEGURANDO    FORMAÇÃO, INGRESSO   POR   CONCURSO   PÚBLICO,   PLANOS   DE CARREIRA,   COM   FINANCIAMENTO   ESPECÍFICO   E ESTÁVEL,  E  EM  REGIME  DE  COLABORAÇÃO  ENTRE  A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 3 ANOS DE VIGÊNCIA DESTE PNE.
	PROPOSIÇÃO  1:  INSTITUIR  UMA  POLÍTICA  DE VALORIZAÇÃO          DOS(AS)   PROFISSIONAIS/ TRABALHADORES(AS)    DA    EDUCAÇÃO    BÁSICA    E SUPERIOR    PÚBLICA,    ASSEGURANDO    FORMAÇÃO, INGRESSO   POR   CONCURSO   PÚBLICO,   PLANOS   DE CARREIRA,   COM   FINANCIAMENTO   ESPECÍFICO   E ESTÁVEL,  E  EM  REGIME  DE  COLABORAÇÃO  ENTRE  A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 3 ANOS DE VIGÊNCIA DESTE PNE. PROPOSIÇÃO  
1:  INSTITUIR  UMA  POLÍTICA  DE VALORIZAÇÃO          DOS(AS)     PROFISSIONAIS/ TRABALHADORES(AS)    DA    EDUCAÇÃO    BÁSICA    E SUPERIOR    PÚBLICA,    ASSEGURANDO    FORMAÇÃO, INGRESSO   POR   CONCURSO   PÚBLICO,   PLANOS   DE CARREIRA,   COM   FINANCIAMENTO   ESPECÍFICO   E ESTÁVEL,  E  EM  REGIME  DE  COLABORAÇÃO  ENTRE  A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 2 ANOS DE VIGÊNCIA DESTE PNE.
PROPOSIÇÃO  1:  INSTITUIR  E GARANTIR UMA  POLÍTICA  DE VALORIZAÇÃO          DOS(AS)          PROFISSIONAIS/ TRABALHADORES(AS)    DA    EDUCAÇÃO    BÁSICA    E SUPERIOR    PÚBLICA SEM DISTINÇÃO DE SETOR DE ATUAÇÃO, SEJA QUAL FOR A CONDIÇÃO DE SAÚDE ,    ASSEGURANDO    FORMAÇÃO, INGRESSO   POR   CONCURSO   PÚBLICO,   PLANOS   DE CARREIRA,   COM   FINANCIAMENTO   ESPECÍFICO   E ESTÁVEL,  E  EM  REGIME  DE  COLABORAÇÃO  ENTRE  A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 3 ANOS DE VIGÊNCIA DESTE PNE.
	PROPOSIÇÃO  1:  INSTITUIR  UMA  POLÍTICA  DE VALORIZAÇÃO          DOS(AS)          PROFISSIONAIS/ TRABALHADORES(AS)    DA    EDUCAÇÃO    BÁSICA    E SUPERIOR    PÚBLICA,    ASSEGURANDO    FORMAÇÃO ESPECÍFICA, POR ÁREA (CONFORME ESTRATÉGIA 15.1 DESTE PNE), INGRESSO   POR   CONCURSO   PÚBLICO,   PLANOS   DE CARREIRA CARGOS E SALÁRIOS,   COM   FINANCIAMENTO   ESPECÍFICO   E ESTÁVEL,  E  EM  REGIME  DE  COLABORAÇÃO  ENTRE  A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 3 ANOS DE VIGÊNCIA DESTE PNE, TORNANDO-O EM PROCESSO PERMANENTE.

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	 1.1.   Realizar   concursos   públicos   para   os(as) profissionais e trabalhadores(as)  das redes públicas de educação   de   forma   que   80%   sejam   concursados, observando a necessidade de concursos específicos para atender    as    modalidades    de    educação    indígena, quilombola, do campo e bilíngue de surdos.
	1.1.   Realizar   concursos   públicos   para   os(as) profissionais e trabalhadores(as), incluindo ASGs, Manipuladoras de alimento e AGPs,  das redes públicas de educação   de   forma   que   100% sejam   concursados, observando a necessidade de concursos específicos para atender    as    modalidades    de    educação    indígena, quilombola, do campo e bilíngue de surdos.
1.1.   Realizar   concursos   públicos a cada dois anos   para   os(as) profissionais e trabalhadores(as)  das redes públicas de educação, em especifico para profissionais da educação especial,   de   forma   que   90%   sejam   concursados, observando a necessidade de concursos específicos para atender    as    modalidades    de    educação    indígena, quilombola, do campo, bilíngue de surdos.
1.1.   Realizar   concursos   públicos   para   os(as) profissionais e trabalhadores(as)  das redes públicas de educação   de   forma   que   80% 100%  sejam   concursados, observando a necessidade de concursos específicos, preservada a equidade de acesso, para atender    as    modalidades    de    educação    indígena, quilombola, do campo e bilíngue de surdos e educação especial, PCDs e imigrantes, mediadores para educação especial e um segundo professor para educação infantil.
1.1.   Realizar   concursos   públicos   para   os(as) profissionais e trabalhadores(as)  das redes públicas de educação   de   forma   que   100%   sejam   concursados, observando a necessidade de concursos específicos para atender    as    modalidades    de    educação    indígena, quilombola, do campo e bilíngue de surdos ( e, também, para as classes de educação especial e salas de recursos).
	 1.1.   Realizar   concursos   públicos   para   os(as) profissionais e trabalhadores(as)  das redes públicas de educação, DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUSIVE, CONDUTOR E MONITOR DE TRANSPORTE, ASGs, Manipuladoras de alimento e AGPs   de   forma   que   80%   sejam   concursados, observando a necessidade de concursos específicos para atender    as    modalidades    de    educação    indígena, quilombola, do campo, RIBEIRINHA e bilíngue de surdos E EDUCAÇÃO ESPECIAL, PCDS E IMIGRANTES, PROFISSIONAIS DE APOIO PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL E UM SEGUNDO PROFESSOR PARA EDUCAÇÃO INFANTIL. GARANTIR E ASSEGURAR A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES(AS) NA ESCOLA.

	1.2. Implementar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais do magistério,   trabalhadores   da   educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira.
	1.2. Implementar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais do magistério,   trabalhadores   da   educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação no período deste PNE do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira.
1.2. Implementar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais DO MAGISTÉRIO,  TRABALHADORES DA ÁREA da educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira.

1.2. Implementar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais do magistério,   trabalhadores   da   educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira, garantindo, em nível nacional, um padrão salarial minimamente condizente com o padrão salarial dos profissionais de nível superior, conforme determina o novo PNE.
1.2. Implementar e executar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais do magistério,   trabalhadores   da   educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira, criação da hora do trabalho pedagógico  na educação infantil a nível nacional e cumprimento do prazo das progressões por tempo de serviço e titularidade.
1.2. Implementar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais do magistério,   trabalhadores   da   educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira. ( aumentar o percentual dos valores para as titulações de especialização, mestrados e doutorado, equiparar as gratificações do município, SEMED, com a dos professores do estado, SEDUC.)
	1.2. Implementar (no âmbito da União, estados, DF e municípios) planos de carreira para os(as) profissionais do magistério,   trabalhadores   da   educação   das   redes públicas e privadas de educação básica e superior, tendo como  referência  o  piso  salarial  nacional  profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, de 1988, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, garantindo no mínimo 1/3 da   carga   horária   docente   contratada   à   atividade extraclasse e com valorização da trajetória profissional para crescimento na carreira. AUMENTO DO PERCENTUAL DOS VALORES PARA TITULAÇÕES DE LATO SENSU (30%), MESTRADOS (60%) E DOUTORADO (90%), EQUIPARAR AS GRATIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO, SEMED, COM A DOS PROFESSORES DO ESTADO, SEDUC.

	1.3. Estabelecer que, até o 3º ano de vigência do PNE,  devem  constar  nos  planos  de  carreira  dos(as) profissionais da educação dos estados, DF e municípios licenças   remuneradas   para   qualificação   profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu.
	1.3. Estabelecer que, até o 3º ano de vigência do PNE,  devem  constar  nos  planos  de  carreira  dos(as) profissionais da educação dos estados, DF e municípios licenças   remuneradas   para   qualificação   profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu de qualquer nacionalidade.

1.3. Estabelecer que desde o 1º ano de vigência do PNE,  devem  constar  nos  planos  de  carreira  dos(as) profissionais da educação dos estados, DF e municípios licenças   remuneradas   para   qualificação   profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu e instituir a desburocratização do acesso. Ampliação de vagas para formação de cursos stricto sensu exclusivamente para trabalhadores/ profissionais da educação.
1.3. Estabelecer que, até o 2º ano de vigência do PNE,  devem  constar  nos  planos  de  carreira  dos(as) profissionais da educação dos estados, DF e municípios licenças   remuneradas   para   qualificação   profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu.
	1.3. Estabelecer que, até o 3º ano de vigência do PNE,  devem  constar  nos  planos  de  carreira  dos(as) profissionais da educação dos estados, DF e municípios licenças   remuneradas   para   qualificação   profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu DE QUALQUER NACIONALIDADE, DESDE QUE RECONHECIDO EM ÂMBITO NACIONAL. E INSTITUIR POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO E AMPLIAÇÃO DE VAGAS PARA FORMAÇÃO DE CURSOS STRICTO SENSU EXCLUSIVAMENTE PARA TRABALHADORES/ PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.

	1.4.   Propor   ao   Congresso   Nacional   uma   Lei estabelecendo  e  garantindo  o  piso  salarial  para  os funcionários de escola.
	1.4.   Propor   Aprovar no   Congresso   Nacional   uma   Lei estabelecendo  e  garantindo  o  piso  salarial  para  os funcionários de escola. Promovendo concurso público. e PSS, direcionado a todos. os funcionários da escola: gestor, adminitrativo, merendeiras; AGP e serviços gerais.

1.4.   Propor   ao   Congresso   Nacional   uma   Lei estabelecendo  e  garantindo  o  piso  salarial  para  os profissionais da educação,  inclusive para os que estão de licença prêmio ou licença remunerada para qualificiação profissional, além da garantia a saúde.
1.4.   Propor   ao   Congresso   Nacional   uma   Lei estabelecendo  e  garantindo  o  piso  salarial  para  os funcionários de escola. ( Insentar os profissionais da educação do imposto de renda.)
	1.4.   Propor   ao   Congresso   Nacional   uma   Lei estabelecendo e garantindo o piso salarial para os profissionais não docentes, por meio de concurso público.
1.4.   Propor   ao   Congresso   Nacional   uma   Lei estabelecendo  e  garantindo  o  piso  salarial  para  os profissionais do magistério com formação em nível superior.

	1.5.  Ampliar  e  garantir  a  assistência  financeira específica   da   União   aos   entes   federados,   para implementação   de   políticas   de   valorização   dos(as) profissionais da educação, em particular o piso salarial nacional profissional.e 
	
	1.5.  Ampliar  e  garantir  a  assistência  financeira específica   da   União   aos   entes   federados,   para implementação   de   políticas   de   valorização   dos(as) profissionais da educação, em particular o piso salarial nacional profissional.

	1.6. Garantir e estimular a existência de comissões permanentes   de   profissionais   da   educação   com representantes dos sindicatos em todas as instâncias da federação,  para  subsidiar  os  órgãos  competentes  na implementação dos respectivos planos de carreira.
	1.6. Garantir e estimular a existência de comissões permanentes   de   profissionais   da   educação   com representantes dos sindicatos (livres de vínculos partidários eleitos pela classe representante) em todas as instâncias da federação,  para  subsidiar  os  órgãos  competentes  na implementação dos respectivos planos de carreira.
1.6. Garantir e estimular a existência de comissões permanentes   de   profissionais   da   educação   com representantes dos sindicatos indicados por votação da classe interessada em todas as instâncias da federação,  para  subsidiar  os  órgãos  competentes  na implementação dos respectivos planos de carreira.
	1.6. Constituir e garantir a existência de comissões permanentes   de   profissionais   da   educação   com representantes dos sindicatos em todas as instâncias da federação,  para  subsidiar  os  órgãos  competentes  na implementação dos respectivos planos de carreira.


	 1.7.  Garantir  condições  de  permanência,  aos(às) professores(as)  na  modalidade  de  EJA,  educação  do campo, educação quilombola, educação escolar indígena, educação  bilíngue  de  surdos,  assegurando  condições dignas  de  trabalho  (admissão  por  concurso,  plano  de cargos,  carreira  e  remuneração,  lotação  em  uma  só escola),  em  igualdade  com  os  demais  docentes  da educação básica.
	1.7.  Garantir  condições  de  permanência,  aos(às) professores(as)  na  modalidade  de  EJA,  educação  do campo, educação quilombola, educação escolar indígena, educação  bilíngue  de  surdos e imigrantes    assegurando  condições dignas  de  trabalho  (admissão  por  concurso,  plano  de cargos,  carreira  e  remuneração,  lotação  em  uma  só escola),  em  igualdade  com  os  demais  docentes  da educação básica.
1.7.  Garantir  condições  de  permanência e remuneração adequada,  aos(às) professores(as)  na  modalidade  de  EJA,  educação  do campo, educação quilombola, educação escolar indígena, educação  bilíngue  de  surdos, cegos, deficientes intelectuais e outras especificidades com CID reconhecida pelo setor de saúde, assegurando  condições dignas  de  trabalho  (admissão  por  concurso,  plano  de cargos,  carreira  e  remuneração,  lotação  em  uma  só escola e apoio escolar),  em  igualdade  com  os  demais  docentes  da educação básica.
	1.7.  Garantir  condições  de  permanência,  aos(às) professores(as)  na  modalidade  de  EJA,  educação  do campo, educação quilombola, educação escolar indígena, educação  bilíngue  de  surdos e imigrantes    assegurando  condições dignas  de  trabalho  (admissão  por  concurso,  plano  de cargos,  carreira  e  remuneração,  lotação  em  uma  só escola),  em  igualdade  com  os  demais  docentes  da educação básica.

1.7.  Garantir  condições  de  permanência e remuneração adequada,  aos(às) professores(as)  na  modalidade  de  EJA,  educação  do campo, educação quilombola, educação escolar indígena, educação  bilíngue  de  surdos, cegos, deficientes intelectuais e outras especificidades com CID reconhecida pelo setor de saúde, assegurando  condições dignas  de  trabalho  (admissão  por  concurso,  plano  de cargos,  carreira  e  remuneração,  lotação  em  uma  só escola e apoio escolar),  em  igualdade  com  os  demais  docentes  da educação básica.

	1.8.  Considerar  o  Custo  Aluno  Qualidade  (CAQ) como parâmetro para a qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública.
	1.8.  Considerar  o  Custo  Aluno  Qualidade   (CAQ) como parâmetro multiplicador e outros para a qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública.
	1.8.  Considerar  o  Custo  Aluno  Qualidade   (CAQ), atual,  como parâmetro multiplicador e outros para a qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública.

	1.9.  Suspender   os   repasses,   transferências voluntárias e de recursos do PAR a estados e municípios que descumprirem a Lei nº 11.738, de 2008 e que não instituírem os planos de cargos e carreiras.
	1.9.  Suspender   os   repasses,   transferências voluntárias e de recursos do PAR a estados e municípios que descumprirem a Lei nº 11.738, de 2008 e que não instituírem pagam os planos de cargos e carreiras.

	1.9.  Suspender   os   repasses,   transferências voluntárias e de recursos do PAR a estados e municípios que descumprirem a Lei nº 11.738, de 2008 e que não instituírem/pagarem os planos de cargos e carreiras.


	1.10. Garantir aposentadoria do(a) professor(a) com salário integral e acompanhar os valores dos professores na ativa, cumprindo o princípio da isonomia salarial entre ativos e inativos.
	1.10. Garantir aposentadoria do(a) professor(a) com salário integral, levando em consideração a regência de classe e acompanhar os valores dos professores na ativa, cumprindo o princípio da isonomia salarial entre ativos e inativos.

1.10. Instituir em lei aposentadoria do(a) professor(a) com salário integral e acompanhar os valores dos professores na ativa, cumprindo o princípio da isonomia salarial entre ativos e inativos.

1.10. Garantir aposentadoria com sálario integral do professor aposentado por invalidez igualmente o da ativa. Garantir a obrigatoriedade da aposentadoria do(a) professor(a) com salário integral e acompanhar os valores dos professores na ativa, cumprindo o princípio da isonomia salarial entre ativos e inativos.
	1.10. Instituir em lei complementar  aposentadoria do(a) professor(a) com salário integral, levando em consideração a atuação dos profissionais na educação nas diferentes áreas de atuação e acompanhar os valores dos professores na ativa, a progressão no ato da aposentadoria garantindo gratificação por exercício de atividade, cumprindo o princípio da isonomia salarial entre ativos e inativos, o salário pós-morte deverá ser transformado em pensão. 

1.10. Garantir aposentadoria com sálario integral do professor aposentado por invalidez igualmente o da ativa



	1.11. Garantir aos dirigentes sindicais dos estados e municípios  a  liberação  de  100%  da  carga  horária  de trabalho para o exercício sindical, sem prejuízo para a carreira.
	
	1.11. Garantir aos dirigentes sindicais dos estados e municípios  a  liberação  de  100%  da  carga  horária  de trabalho para o exercício sindical, sem prejuízo para a carreira.

	 1.12.    Equiparar    o   rendimento   médio   dos profissionais da educação aos demais profissionais com escolaridade  equivalente,  até  o  final  do  3º  ano  de vigência deste PNE.
	1.12.    Equiparar    o   rendimento   médio   dos profissionais da educação aos demais profissionais com escolaridade  equivalente,  até  o  final  do  3º 2º  ano  de vigência deste PNE.
	1.12.    Equiparar    o   rendimento   médio   dos profissionais da educação aos demais profissionais com escolaridade  equivalente,  até  o  final  do  3º  ano  de vigência deste PNE.

	PROPOSIÇÃO 2: INSTITUIR, PROGRESSIVAMENTE, POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA,  ASSEGURANDO  FORMAÇÃO ADEQUADA  AOS  PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO  E FORMAÇÃO  PARA  OS  FUNCIONÁRIOS  DA  EDUCAÇÃO, GARANTINDO FORMAÇÃO CONTINUADA.
	PROPOSIÇÃO 
2: INSTITUIR, PROGRESSIVAMENTE, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA,  ASSEGURANDO  FORMAÇÃO ADEQUADA  AOS  PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO  E FORMAÇÃO  PARA  OS  FUNCIONÁRIOS  DA  EDUCAÇÃO, GARANTINDO FORMAÇÃO CONTINUADA.
	PROPOSIÇÃO 
2: INSTITUIR, PROGRESSIVAMENTE, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA,  ASSEGURANDO  FORMAÇÃO ADEQUADA  AOS  PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO  E FORMAÇÃO  PARA  OS  FUNCIONÁRIOS  DA  EDUCAÇÃO, GARANTINDO FORMAÇÃO CONTINUADA e Revogar as resoluções CNE de nº 02/2019 e 01/2020 e validar a resolução CNE de nº02/2015;

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	2.1.   Promover   e   executar,   em   regime   de colaboração, por meio dos fórum permanentes de apoio à formação  dos  profissionais  da  educação  básica  e  do comitê gestor Nacional, o planejamento estratégico para dimensionamento  da  demanda  por  formação  inicial  e continuada  e  a  proposição  de  cursos  e  programas  a serem ofertados  nas  instituições  públicas  de educação superior, de maneira orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do DF e dos municípios.
	2.1. Implantar, no prazo de 1 ano de vigência desta Lei, política nacional de formação Strictu Sensu para os(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados. 
2.1.   Promover   e   executar,   em   regime   de colaboração, por meio dos fórum permanentes de apoio à formação  dos  profissionais  da  educação  básica  e  do comitê gestor Nacional, o planejamento estratégico para dimensionamento  da  demanda  por  formação  inicial  e continuada  e  a  proposição  de  cursos  e  programas  a serem ofertados  nas  instituições  públicas  de educação superior, de maneira orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do DF e dos municípios.
2.1.   Promover   e   executar,   em   regime   de colaboração, por meio dos fórum permanentes de apoio à formação  dos  profissionais  da  educação  básica  e  do comitê gestor Nacional, o planejamento estratégico para dimensionamento  da  demanda  por  formação  inicial  e continuada  e  a  proposição  de  cursos  e  programas  a serem ofertados  nas  instituições  públicas  de educação superior, de maneira orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do DF e dos municípios. Implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas, para a educação especial inclusiva e para a educação bilíngue de surdos, incluindo recursos financeiros para locomoção.
	2. 1: Institucionalizar por meio de portaria ministerial os fóruns permanentes de apoio à formação docente, no âmbito dos Estados e DF. 
2.1. Implantar, no prazo de 3 ano de vigência desta Lei, política nacional de formação Strictu Sensu para os(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados. 

2.1.   Promover   e   executar,   em   regime   de colaboração, por meio dos fórum permanentes de apoio à formação  dos  profissionais  da  educação  básica  e  do comitê gestor Nacional, o planejamento estratégico para dimensionamento  da  demanda  por  formação  inicial  e continuada  e  a  proposição  de  cursos  e  programas  a serem ofertados  nas  instituições  públicas  de educação superior, de maneira orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do DF e dos municípios.

2.1.   Promover   e   executar,   em   regime   de colaboração, por meio dos fórum permanentes de apoio à formação  dos  profissionais  da  educação  básica  e  do comitê gestor Nacional, o planejamento estratégico para dimensionamento  da  demanda  por  formação  inicial  e continuada  e  a  proposição  de  cursos  e  programas  a serem ofertados  nas  instituições  públicas  de educação superior, de maneira orgânica e articulada às políticas de formação dos estados, do DF e dos municípios. 

2.1: Implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas, para a educação especial inclusiva e para a educação bilíngue de surdos, incluindo recursos financeiros para locomoção.

	2.2.  Formar,  em  nível  de  pós-graduação  stricto sensu, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)   profissionais   da   educação   básica   formação continuada  em  sua  área  de  atuação,  considerando  as necessidades,    demandas    e   contextualizações    dos sistemas de ensino.


	2.2.  Formar Ofertar formação,  em  nível  de  pós-graduação  stricto sensu, 70% a 100% dos professores da educação básica, até o último quinto ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)   profissionais   da   educação   básica   formação continuada  em  sua  área  de  atuação,  considerando  as necessidades,    demandas    e   contextualizações    dos sistemas de ensino.

2.2.  Formar,  em  nível  de  pós-graduação  stricto sensu, 100% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)   profissionais   da   educação   básica   formação continuada  em  sua  área  de  atuação,  considerando  as necessidades,    demandas    e   contextualizações    dos sistemas de ensino.]

2.2.  Formar,  em  nível  de  pós-graduação  stricto sensu, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)   profissionais   da   educação   básica   formação continuada  em  sua  área  de  atuação,  considerando  as necessidades,    demandas    e   contextualizações    dos sistemas de ensino. ( implementar parcerias com instituições especializadas em pós-graduação na área educacional para oportunizar o acesso aos professores da rede da educação municipal e estadual a esses cursos para promover melhorias na educação ofertada pelo estado.)
	2.2.  Formar,  em  nível  de  pós-graduação  stricto sensu, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)   profissionais   da   educação   básica   formação continuada  em  sua  área  de  atuação,  considerando  as necessidades,    demandas    e   contextualizações    dos sistemas de ensino.

2.2: Instituir uma política de formação continuada stricto senso, voltada para os professores da educação básica. 


	  2.3.   Estabelecer   programas   e  ações   para  a promoção de intercâmbios entre os(as) profissionais da educação para a divulgação dos projetos de pesquisa e  trabalhos acadêmicos desenvolvidos.
	2.3.   Estabelecer E GARANTIR ACESSO AOS programas   e  ações   para  a promoção de intercâmbios entre os(as) profissionais da educação para a divulgação dos projetos de pesquisa e  trabalhos acadêmicos desenvolvidos.

2.3.   Estabelecer e garantir programas e ações para  a promoção de intercâmbios entre os(as) profissionais da educação, que sejam remunerados e custeados pelo governo, para a divulgação dos projetos de pesquisa e  trabalhos acadêmicos desenvolvidos.

2.3.   Estabelecer   programas   e  ações   para  a promoção de intercâmbios entre os(as) profissionais da educação para a divulgação dos projetos de pesquisa e  trabalhos acadêmicos desenvolvidos .Efetivar e garantir a formação inicial e continuada de modo presencial dentro da carga horária de trabalho do docente, e excepcional, em conformidade com a legislação, na modalidade EaD.
	2.3.   Estabelecer e garantir programas e ações para  a promoção de intercâmbios entre os(as) profissionais da educação, que sejam remunerados e custeados pelo governo, para a divulgação dos projetos de pesquisa e  trabalhos acadêmicos desenvolvidos.



	2.4. Fomentar a oferta, nas redes estaduais e na rede  federal,  de  cursos  técnicos  de  nível  médio  e tecnológicos, e de nível superior, destinados à formação inicial, nas diversas áreas de atuação, dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 da LDB, Lei nº 9.394, de 1996.
	2.4. Fomentar a oferta, nas redes estaduais, na rede municipal e na rede federal,  na formação inicial e continuada dos profissionais de ensino de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos, e de nível superior, destinados à formação inicial, nas diversas áreas de atuação, dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 da LDB, Lei nº 9.394, de 1996.

2.4. Fomentar a oferta, nas redes municipais, estaduais e na rede  federal,  de  cursos  técnicos  de  nível  médio  e tecnológicos, e de nível superior, destinados à formação inicial, nas diversas áreas de atuação, dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 da LDB, Lei nº 9.394, de 1996 a saber, Trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)
	2.4. Fomentar a oferta, nas redes estaduais e na rede federal,  na formação inicial e continuada dos profissionais de ensino de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos, e de nível superior, destinados à formação inicial, nas diversas áreas de atuação, dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 da LDB, Lei nº 9.394, de 1996.



	2.5. Promover e apoiar a capacitação de professores e pessoal de apoio (secretaria) para o uso das tecnologias da informação e comunicação.
	2.5. Garantir e apoiar a capacitação de professores e pessoal de apoio (secretaria, obrigatório) para o uso das tecnologias da informação e comunicação.

2.5. Promover e apoiar a capacitação de professores e pessoal de apoio (secretaria) para o uso das tecnologias da informação e comunicação. E tambem  disponibizar a ferramenta (Note Book) de trabalho para os profissionais da educação.

2.5. Promover e apoiar a capacitação de professores e pessoal de apoio (secretaria) para o uso das tecnologias da informação e comunicação. Garantindo os recursos necessarios para a capacitação.

2.5. Promover, garantir e apoiar a capacitação de todos os professores e pessoal de apoio (secretaria) para o uso das tecnologias da informação e comunicação, disponibilizando mais recursos tecnológicos às escolas e professores.

2.5. Garantir e apoiar a capacitação de professores, pedagogo e pessoal de apoio (secretaria) para o uso das tecnologias da informação e comunicação.
	2.5. Garantir e apoiar a formação de professores e pessoal de apoio (secretaria, obrigatório) para o uso das tecnologias da informação e comunicação, garantindo os recursos e ferramentas tecnológicas necessários.



	 2.6. Garantir a oferta de curso de língua estrangeira moderna   (inglês   e/   ou   espanhol)   para   todos   os profissionais da educação.
	2.6. Garantir a oferta de curso de língua estrangeira moderna   (inglês   e/   ou   espanhol), LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS) para   todos   os profissionais da educação
2.6. Garantir a oferta de curso de línguas estrangeiras modernas (inglês   e/   ou   espanhol)   para   todos os profissionais da educação, bem como libras e braile, de forma on-line.]

2.6. Garantir a oferta de curso de língua estrangeira moderna   (inglês, frances   e/   ou   espanhol)   para   todos   os profissionais da educação, inclusive na modalidade EAD.


	2.6. Garantir a oferta de curso de língua estrangeira moderna   (inglês   e/   ou   espanhol), LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS) para   todos   os profissionais da educação



	 2.7. Contemplar nos cursos de formação inicial e continuada de professores temas contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), nas resoluções do Conselho   Nacional   dos   Direitos   da   Criança   e   do Adolescente   (Conanda),   da   Secretaria   Especial   de Direitos Humanos (SEDH) e na Declaração Universal dos Direitos Humanos.
	
	2.7. Contemplar nos cursos de formação inicial e continuada de professores temas contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), nas resoluções do Conselho   Nacional   dos   Direitos   da   Criança   e   do Adolescente   (Conanda),   da   Secretaria   Especial   de Direitos Humanos,  (SEDH) e na Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como aquelas voltadas para a diversidade etnoculturais em consonância com a  lei 10.639/2003 e lei 11.645 de 2008.

	 2.8.   Consolidar   o  financiamento  estudantil  a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - Sinaes, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortização do saldo devedor  pela  docência  efetiva  na  rede  pública  de educação básica.
	
	2.8.   Consolidar   o  financiamento  estudantil  a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - Sinaes, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortização do saldo devedor  pela  docência  efetiva  na  rede  pública  de educação básica

	2.9. Tornar permanente o programa de iniciação à docência  a  estudantes   matriculados   em  cursos   de licenciatura,   a   fim   de   buscar   a   permanência   dos estudantes  nos  cursos  de  graduação  e  aprimorar  a formação de profissionais  para atuar  no magistério da educação básica.
	2.9. Tornar permanente o programa de iniciação à docência  a  estudantes   matriculados   em  cursos   de licenciatura,   a   fim   de   buscar   a   permanência   dos estudantes  nos  cursos  de  graduação  e  aprimorar  a formação de profissionais  para atuar  no magistério da educação básica, atualizando a grade curricular dos cursos de graduação.

.9. Tornar permanente o programa de iniciação à docência  a  estudantes   matriculados   em  cursos   de licenciatura,  ampliando a oferta de vagas com bolsas reajustadas de acordo com a inflação,  a   fim   de   buscar   a   permanência   dos estudantes  nos  cursos  de  graduação  e  aprimorar  a formação de profissionais  para atuar  no magistério da educação básica.
	2.9. Tornar permanente o programa de iniciação à docência  a  estudantes   matriculados   em  cursos   de licenciatura, ampliando a oferta de vagas com bolsas reajustadas de acordo com a inflação  a   fim   de   buscar   a   permanência   dos estudantes  nos  cursos  de  graduação  e  aprimorar  a formação de profissionais  para atuar  no magistério da educação básica. atualizando a matriz curricular dos cursos de graduação.



	2.10.  Implementar  programas  específicos  para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades  indígenas  e quilombolas, para a educação especial inclusiva e para a educação bilíngue de surdos.
	2.10.  Implementar  programas  específicos  para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades  indígenas  e quilombolas, para a educação especial inclusiva e para a educação bilíngue de surdos.  Implementar projeto piloto de escola com espaços educativos fora da sala de aula, escola educativa, nas redes de educação básica, municipal e estadual, a princípio por zonas, uma escola educativa em cada zona distrital.
	2.10.  Implementar  programas  específicos  para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades  indígenas  e quilombolas, para a educação especial inclusiva e para a educação bilíngue de surdos.

	2.11. Garantir, por meio das funções de avaliação, regulação  e  supervisão  da  educação  superior,  a  plena implementação das respectivas diretrizes curriculares e o acompanhamento da qualidade da oferta dos cursos.
	
	2.11. Garantir, por meio das funções de avaliação, regulação  e  supervisão  da  educação  superior,  a  plena implementação das respectivas diretrizes curriculares e o acompanhamento da qualidade da oferta dos cursos.

	2.12.  Promover  e  garantir  a  formação  inicial  e continuada  de  modo  presencial,  e  excepcional,  em conformidade com a legislação, na modalidade EaD.
	2.12. Promover e garantir a formação inicial e continuada de modo presencial, e excepcional: pandemia, calamidade pública.

2.12. Promover,  garantir e reconhecer a  formação  inicial  e continuada  de  modo  presencial e  excepcional,  em conformidade com a legislação, na modalidade EaD.
	2.12.  Promover  e  garantir  a  formação  inicial  e continuada  de  modo  presencial,  e  excepcional,  em conformidade com a legislação, na modalidade EaD.

	2.13. Garantir por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior o efetivo acompanhamento   dos   cursos   de   licenciatura   na modalidade EaD.
	
	2.13. Garantir por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior o efetivo acompanhamento   dos   cursos   de   licenciatura   na modalidade EaD

	 2.14. Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais    da    educação,    visando    ao    trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica.
	INCENTIVAR E Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais    da    educação,    visando    ao    trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica.
	2.14. Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais    da    educação,    visando    ao    trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica.

	  2.15.  Implementar  cursos  e  programas  especiais para   assegurar   formação   específica   na   educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da atuação docente, em efetivo exercício
	
	2.15.  Implementar  cursos  e  programas  especiais para   assegurar   formação   específica   na   educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da atuação docente, em efetivo exercício

	2.16. Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio  e  tecnológicos  de  nível  superior  destinados  à formação dos funcionários em educação.
	2.16. Garantir a oferta de cursos técnicos de nível médio  e  tecnológicos  de  nível  superior  destinados  à formação dos funcionários em educação.
2.16. Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio  e  tecnológicos  de  nível  superior  destinados  à formação dos funcionários em educação. Construir pólos de cursos profissionalizantes nas modalidades integrada e subsequente nos moldes do IFAM, na modalidade presencial, para atender as comunidades ribeirinhas do Rio Negro e Amazonas
	2.16. Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio  e  tecnológicos  de  nível  superior  destinados  à formação dos funcionários em educação.

	2.1. Implantar, no prazo de 1 ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para os(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados.
	
	2.1. Implantar, no prazo de 1 ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para os(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados.

	 2.17. Instituir programa de concessão de bolsas de estudos, para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionam.
	2.17. Instituir programa de concessão de bolsas de estudos e assegurar que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionam.
	2.17. Instituir programa de concessão de bolsas de estudos, para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionam.

	2.18.  Desenvolver  modelos  de  formação  docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais, de  cursos  voltados  à  complementação  e  certificação didático-pedagógica de profissionais experientes.
	2.18. Desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da rede municipal, nas redes federal e estaduais, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de profissionais experientes.

2.18.  Desenvolver  modelos  de  formação  docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal, estaduais e municipais, de  cursos  voltados  à  complementação  e  certificação didático-pedagógica de profissionais experientes.
	

	2.19. Estabelecer diretrizes curriculares, a partir de uma  Base  Comum  Nacional  que  se  constitua  como princípios  para  a  formação  inicial  e  continuada  de professores,  contemplando  sólida  formação  teórica  e interdisciplinar em educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos, e em áreas específicas de conhecimento científico, na ciência da educação e na gestão, com a perspectiva de uma educação antirracista, anticapacitista e  pautada  nos  direitos  humanos.  A  formação  deve contemplar  unidade  teoria  e  prática,  centralidade  do trabalho  como  princípio  educativo,  trabalho  coletivo, pesquisa como eixo formativo e gestão democrática.
	2.19. Estabelecer diretrizes curriculares, a partir de uma  Base  Comum  Nacional  que  se  constitua  como princípios  para  a  formação  inicial  e  continuada  de professores,  contemplando  sólida  formação  teórica  e interdisciplinar em educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos, e em áreas específicas de conhecimento científico, na ciência da educação e na gestão, com a perspectiva de uma educação ESCLARECEDORA SOBRE O ANTISSEMITISMO antirracista, anticapacitista e  pautada  nos  direitos  humanos.  A  formação  deve contemplar  unidade  teoria  e  prática,  centralidade  do trabalho  como  princípio  educativo,  trabalho  coletivo, pesquisa como eixo formativo e gestão democrática.
	2.19. Estabelecer diretrizes curriculares, a partir de uma  Base  Comum  Nacional  que  se  constitua  como princípios  para  a  formação  inicial  e  continuada  de professores,  contemplando  sólida  formação  teórica  e interdisciplinar em educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos, e em áreas específicas de conhecimento científico, na ciência da educação e na gestão, com a perspectiva de uma educação antirracista, anticapacitista e  pautada  nos  direitos  humanos.  A  formação  deve contemplar  unidade  teoria  e  prática,  centralidade  do trabalho  como  princípio  educativo,  trabalho  coletivo, pesquisa como eixo formativo e gestão democrática.

	2.20. Instituir no prazo de 2 anos, após a aprovação do PNE,  em cada instituição superior  responsável pela formação  dos  profissionais  da  educação  um  projeto institucional   de   formação   inicial   e   continuada   de professores.
	2.20. Instituir no prazo de 2 anos, 1ano, após a aprovação do PNE,  em cada instituição superior  responsável pela formação  dos  profissionais  da  educação  um  projeto institucional   de   formação   inicial   e   continuada   de professores.
	2.20. Instituir no prazo de 2 anos, após a aprovação do PNE,  em cada instituição superior  responsável pela formação  dos  profissionais  da  educação  um  projeto institucional   de   formação   inicial   e   continuada   de professores.

	2.21.  Instituir  em  todos  os  estados  os  fóruns estaduais   permanentes   de   apoio   à   formação   dos profissionais  da  educação  básica,  no  prazo  de  até  6 meses após a aprovação do PNE 2024/ 2034.
	2.21.  Instituir e garantir  em  todos  os  estados  os  fóruns estaduais   permanentes   de   apoio   à   formação   dos profissionais  da  educação  básica,  no  prazo  de  até  6 meses após a aprovação do PNE 2024/ 2034.
	2.21.  Instituir e garantir em  todos  os  estados  os  fóruns estaduais   permanentes   de   apoio   à   formação   dos profissionais  da  educação  básica,  no  prazo  de  até  6 meses após a aprovação do PNE 2024/ 2034.

	2.22.  Implantar,  nas  redes  públicas  de educação básica e superior, programas de acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais  experientes,  a  fim  de  fundamentar,  com  base   em   avaliação   documentada,   a   decisão   pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) professor(a), com destaque para os conteúdos  a  serem  ensinados  e  as  metodologias  de ensino de cada disciplina.
	2.22.  Implantar,  nas  redes  públicas  de educação básica e superior, programas de acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais  experientes NA ÁREA ESPECÍFICA DOS PROFISSIONAIS INICIANTES,  a  fim  de  fundamentar,  com  base   em   avaliação   documentada,   a   decisão   pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) professor(a), com destaque para os conteúdos  a  serem  ensinados  e  as  metodologias  de ensino de cada disciplina.

2.22.  Implantar,  nas  redes  públicas  de educação básica e superior, programas de acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais  experientes,  a  fim  de  fundamentar,  com  base   em   avaliação   documentada e atuação do profissional,   a   decisão   pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) professor(a), com destaque para os conteúdos  a  serem  ensinados  e  as  metodologias  de ensino de cada disciplina.
	

	 2.23. Garantir que os(as) professores(as) indígenas, que   atuam   nos   anos   iniciais   e   finais   do   ensino fundamental,     de     escolas     indígenas,     estejam envolvidos(as) em processos de formação continuada no âmbito  das  Redes  de  Colaboração  da  Ação  Saberes Indígenas  nas  Escolas  –  ReCo-SIE  e  do  Compromisso Criança Alfabetizada – CNCA.
	2.23. Garantir que os(as) professores(as) indígenas, que   atuam   nos   anos   iniciais   e   finais   do   ensino fundamental,     de     escolas     indígenas,     estejam envolvidos(as) em processos de formação continuada no âmbito  das  Redes  de  Colaboração  da  Ação  Saberes Indígenas  nas  Escolas  –  ReCo-SIE  e  do  Compromisso Criança Alfabetizada – CNCA. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio, garantindo a liberdade de catedra.
	2.23. Garantir que os(as) professores(as) indígenas, que   atuam   nos   anos   iniciais   e   finais   do   ensino fundamental,     de     escolas     indígenas,     estejam envolvidos(as) em processos de formação continuada no âmbito  das  Redes  de  Colaboração  da  Ação  Saberes Indígenas  nas  Escolas  –  ReCo-SIE  e  do  Compromisso Criança Alfabetizada – CNCA. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio, garantindo a liberdade de catedra.

	2.24.  Promover  a  valorização  dos  educadores tradicionais da comunidade indígena, nos processos de formação de professores, gestores e demais estudantes indígenas.
	2.24.  Promover a valorização(Garantir a inclusão e a valorização) dos  educadores tradicionais da comunidade indígena, nos processos de formação de professores, gestores e demais estudantes indígenas.
	2.24.  Garantir a inclusão e a valorização) dos  educadores tradicionais da comunidade indígena, nos processos de formação de professores, gestores e demais estudantes indígenas.

	2.25. Criar universidade indígena multicampi (laboratórios  de  informática,  acesso  à  internet  banda larga,    biblioteca,    refeitório,    quadra    poliesportiva, auditórios/ anfiteatros, salas com acústicas adequadas ao processo aprendizagem).
	2.25. Criar universidade indígena multicampi (laboratórios  de  informática,  acesso  à  internet  banda larga,    biblioteca,    refeitório,    quadra    poliesportiva, auditórios/ anfiteatros, salas com acústicas adequadas ao processo aprendizagem) no prazo de 5 anos.
	plenária

	 PROPOSIÇÃO   3:   GARANTIR   AS   CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO E PARA A PROMOÇÃO DE  SAÚDE  AOS  PROFISSIONAIS  DA EDUCAÇÃO.
	
	

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	3.1 expandir programa de composição de acervo de obras  didáticas,  paradidáticas  e  de  literatura  e  de dicionários,  e  programa  específico  de  acesso  a  bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em libras e   em   braille,   sem   prejuízo   de   outros,   a   serem disponibilizados  para  os(as)   professores(as)   da  rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação.
	3.1 expandir, em até 2 anos após a aprovação do novo PNE, programa de composição de acervo de obras  didáticas,  paradidáticas  e  de  literatura  e  de dicionários,  e  programa  específico  de  acesso  a  bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em libras e   em   braille,   sem   prejuízo   de   outros,   a   serem disponibilizados  para  os(as)   professores(as)   da  rede pública estaduais e municipais de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação.
3.1 expandir programa de composição de acervo de obras  didáticas,  paradidáticas  e  de  literatura  e  de dicionários,  e  programa  específico  de  acesso  a  bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em libras e   em   braille,   sem   prejuízo   de   outros,   a   serem disponibilizados  para  os(as)   professores(as)   da  rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação, assim como realizar formação especifica aos profissionais da educação trabalharem com este acervo.
	3.1 expandir, em até 2 anos após a aprovação do novo PNE, programa de composição de acervo de obras  didáticas,  paradidáticas  e  de  literatura  e  de dicionários,  e  programa  específico  de  acesso  a  bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em libras e   em   braille,   sem   prejuízo   de   outros,   a   serem disponibilizados  para  os(as)   professores(as)   da  rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação. assim como realizar formação especifica aos profissionais da educação trabalharem com este acervo.

	3.2.  Definir  e  garantir  um  padrão  mínimo  de infraestrutura nas unidades educacionais para atividades culturais, respeitando as especificidades de cada região
	3.2. Definir e garantir um padrão obrigatório de infraestrutura nas unidades educacionais para atividades culturais, respeitando as especificidades de cada região.
3.2.  Definir  e  garantir  um  padrão  mínimo  de infraestrutura nas unidades educacionais para atividades culturais, respeitando as especificidades de cada região, trazendo obrigatoriedade de construção de quadra poliesportiva nas unidades educacionais para atividades culturais e esportivas.
3.2.  Definir  e  garantir  um  padrão  mínimo  de infraestrutura nas unidades educacionais para atividades culturais, respeitando as especificidades de cada região. Garantir a implementação da HTP e do diário di( gital para todos os niveis e modalidades de ensino da educação: educação infantil, fundamental I, II, ensino médio, EJA, subsequente e superior, classes de educação especial e salas de recursos.
	3.2. Definir e garantir um padrão obrigatório de infraestrutura nas unidades educacionais para atividades culturais, respeitando as especificidades de cada região.


	3.3. Estabelecer a limitação de crianças, jovens e adultos  por  turma,  assim  distribuídos:  0-2  anos  até  8 crianças;  3-5  anos  até  15  crianças;  fundamental  anos iniciais até 25 estudantes; fundamental anos finais até 30 estudantes; médio e superior até 35 estudantes.
	3.3. Estabelecer a limitação de crianças, jovens e adultos por  turma,  assim  distribuídos:  0-2  anos  até  8 crianças;  3-5  anos  até  15  crianças;  fundamental  anos iniciais até 25 estudantes; fundamental anos finais até 30 estudantes; médio e superior até 35 estudantes, no prazo de até 03 anos.

3.3. Estabelecer a limitação de crianças, jovens e adultos  por  turma,  assim  distribuídos:  0-2  anos  até  8 crianças;  3-5  anos  até  15  crianças;  fundamental  anos iniciais até 25 estudantes; fundamental anos finais até 30 estudantes; médio e superior até 35 estudantes. Expansão de escolas na fase creche e pré-escola.


3.3. Estabelecer Garantir a limitação de crianças, jovens e adultos  por  turma e rigorosamente fiscalizar,  assim  distribuídos:  0-2  anos  até  8 crianças;  3-5  anos  até  15  crianças;  fundamental  anos iniciais até 25 estudantes; fundamental anos finais até 30 estudantes; médio e superior até 35 estudantes.
3.3. Estabelecer e assegurar a limitação de crianças, jovens e adultos  por  turma visando promover a qualidade do ensino-aprendizagem,  assim  distribuídos:  0-2  anos  até  8 crianças;  3-5  anos  até  15  crianças;  fundamental  anos iniciais até 25 estudantes (com exceção do 1º e 2º anos, que terão 20 alunos por turma); fundamental anos finais até 30 estudantes; médio e superior até 35 estudantes, educação integral em tempo integral até 20 estudantes por turma, levando em consideração o quantitativo de alunos inclusos.
3.3. Estabelecer a limitação de crianças, jovens e adultos  por  turma,  assim  distribuídos:  0-2  anos  até  8 crianças;  3-5  anos  até  12  crianças;  fundamental  anos iniciais até 20 estudantes; fundamental anos finais até 30 estudantes; médio e superior até 30 estudantes.
	

	 3.4. Propor políticas que promovam a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação como condição  para  a  melhoria  da  qualidade  educacional, tendo  como  referência  projeto  de  atenção  integral  à saúde  dos  profissionais  da  educação,  da  prevenção  à assistência.
	3.4. Implementar políticas que promovam a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação como condição  para  a  melhoria  da  qualidade  educacional, tendo  como  referência  projeto  de  atenção  integral  à saúde  dos  profissionais  da  educação,  da  prevenção  à assistência, no prazo máximo de 03 anos.
3.4. Propor políticas que promovam a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação como condição para a  melhoria  da  qualidade  educacional, tendo  como  referência  projeto  de  atenção  integral  à saúde  dos  profissionais  da  educação, da  prevenção  à assistência. Formação continuada remunerada e adequação das condições dos programas de pós-graduação de maior alcance para os servidores da rede pública, com licença remunerada integral. Assegurando a existência de professor substituto para a consultas médica e necessidades pessoais, certificando assim os 200 dias letivos de direito das crianças bem como garantir o direito a saúde dos profissionais garantido em constituição.

3.4. Propor e implementar políticas que promovam a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação como condição fundamental  para  a  melhoria  da  qualidade  educacional, tendo  como  referência  projeto  de  atenção  integral  à saúde  dos  profissionais  da  educação,  da  prevenção  à assistência.
	3.4. Implementar políticas que promovam a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação como condição  para  a  melhoria  da  qualidade  educacional, tendo  como  referência  projeto  de  atenção  integral  à saúde  dos  profissionais  da  educação,  da  prevenção  à assistência, no prazo máximo de 03 anos.
3.4. Propor políticas que promovam a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação como condição para a  melhoria  da  qualidade  educacional, tendo  como  referência  projeto  de  atenção  integral  à saúde  dos  profissionais  da  educação, da  prevenção  à assistência. Formação continuada remunerada e adequação das condições dos programas de pós-graduação de maior alcance para os servidores da rede pública, com licença remunerada integral. Assegurando a existência de professor substituto para a consultas médica e necessidades pessoais, certificando assim os 200 dias letivos de direito das crianças bem como garantir o direito a saúde dos profissionais garantido em constituição.



	3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio.
	3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio. Políticas de prevenção às questões que envolvem problemas de ordem emocional e psicoloógica, bem com a integração de equipes multidisciplinares (fixa na escola) para atendimento psicológico e emocional.
3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio que sejam executadas por profissionais especializados a depender da ação a ser promovida
3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio. Fiscalizando diferentes formas de assédio moral para um bom convívio e relacionamento entre os profissionais de educação.
3.5. Estabelecer, assegurar e cumprir nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde mental e física, enfrentamento às diferentes formas de assédio.
3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio e criação de canais que garantam o cumprimento da Lei de desacato ao funcionário público.

3.6. Garantir por meio de licitação de plano de saúde com ampla rede de atendimento, presencial e vídeo conferência, funcionando com atendimento aos servidores ativos e aposentados.

3.6. Priorizar atendimento psicológico aos profissionais da educação e demais colaboradores das unidades de ensino
	3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio. Políticas de prevenção às questões que envolvem problemas de ordem emocional e psicológica, bem com a integração de equipes multidisciplinares (fixa na escola) para atendimento psicológico e emocional.
3.5. Estabelecer nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde, enfrentamento às diferentes formas de assédio. Fiscalizando diferentes formas de assédio moral para um bom convívio e relacionamento entre os profissionais de educação.
3.5. Estabelecer, assegurar e cumprir nas redes de ensino programas e políticas de promoção do bem-estar, promoção à saúde mental e física, enfrentamento às diferentes formas de assédio.
3.6. Garantir por meio de licitação de plano de saúde com ampla rede de atendimento, presencial e vídeo conferência, funcionando com atendimento aos servidores ativos e aposentados.

3.6. Priorizar atendimento psicológico aos profissionais da educação e demais colaboradores das unidades de ensino.


